
COTA DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 00326/2019

 COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO

PROCESSO Nº RGL - 00326/2019

OBJETO: Comunicação do TCE sobre irregularidade de contrato administrativo

 





Trata-se de expediente encaminhado pelo Egrégio Tribunal de Contas de São Paulo, por força do disposto no inciso XV, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, através do ofício CGCRRM nº 194/19, datado de 14 de fevereiro de 2019, dando conta do julgamento irregular a “dispensa de licitação e o contrato, bem como ilegais os atos determinativos das respectivas despesas” (fls. 07), firmado entre o Departamento de Estadas de Rodagem de São Paulo – DER e Consórcio MAREMONTE.







Constou da decisão do Órgão Fiscalizador:


 


“A dispensa foi fundamentada no artigo 24, IV, da Lei de Licitações e o contrato emergencial foi firmado em 03/9/16, no valor de R$ 4.188.962,10, para viger por 180 dias.

 


A fiscalização consignou em seu relatório a ausência de pesquisa de preços e o fato de a contratada ter entregue documentos para a comprovação da regularidade fiscal três meses após a assinatura do contrato.

 


...




Todavia, as demais falhas remanescem.




A instrução dos autos revela que houve falta de planejamento por parte da origem, pois os percalços que impediram a conclusão do certame foram motivados por inconsistências no edital por ela elaborado.




Soma-se a isso o fato de que essa situação ocorreu já na vigência dos dozes meses finais previstos de forma excepcional pela lei de licitações.




A questão da regularidade fiscal também não restou justificada, eis que o contrato foi firmado com base em certidões já vencidas e substituídas passados três meses do início de sua vigência” (fls. 05/06).

 





Sem desmerecer a veracidade das alegações do Tribunal de Contas de São Paulo, entendo conveniente fazer análise mais criteriosa de todos os elementos que nortearam o procedimento licitatório e demais atos correlatos.

 





Assim sendo, por ora, solicito seja oficiado ao Tribunal de Contas, postulando o encaminhamento à esta Casa Legislativa, todo o expediente (cópia integral) relacionado à modalidade de dispensa de licitação, onde desaguou o contrato do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER e Consórcio MAREMONTE. 







Cumprida a solicitação, manifestar-me-ei sobre o mérito da matéria colocada em exame.







Sala das Comissões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN
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